
 

_______________________________________________________________________________ 
COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS – TERMASA 

CNPJ 92.453.489/0001-75 
Av. Beira Rio, 4001 – Bairro Balneário - Marcelino Ramos – RS – CEP 99.800-000 

www.termasdemarcelino.com.br 

 

COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS – TERMASA  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CNPJ 92.453.489/0001-75 
 

RESOLUÇÃO Nº 02, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024, 
ALTERA E INCLUI NOVAS NORMAS NA 
RESOLUÇÃO Nº 01 DE 30 DE SETEMBRO DE 
2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A DIRETORIA DA COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO 
RAMOS – TERMASA, formado por seu Diretor Presidente, Diretor Administrativo 
Financeiro e Diretor Operacional, em conformidade com o Estatuto Social, art. 
28, inciso V, respeitando o dispositivo descrito no §1º do art. 173 da Constituição 
da República Federativa do Brasil – CF/88, e demais disposições orgânicas, 
legais e regulamentares pertinentes, juntamente com o CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS - 
TERMASA, em conformidade com seu Estatuto Social, observando o disposto 
no art. 12, inciso XXXII da Resolução nº 02/2019, e demais disposições 
orgânicas, legais e regulamentares pertinentes: 

Art. 1º Inclui o inciso XX no art. 51, da Resolução nº 01 de 30 de setembro 
de 2023, aprova o novo regulamento de pessoal da Companhia Águas Termais 
Marcelino Ramos – TERMASA, concede vale alimentação, revoga dispositivos 
e dá outras providências, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

Art. 51 - Não terá direito a concessão do Vale Alimentação os servidores 
e funcionários que: 
XX - Mesmo com apresentação de atestado médico; 
 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 3º As demais disposições da Resolução acima citada permanecem 
inalteradas e em plena vigência.  

 

Marcelino Ramos/RS, 01 de outubro de 2024. 
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REFERÊNCIA:  

 
A Lei nº 6.321/1976 garante o vale-alimentação como um benefício não 
integrável ao salário, ou seja, não é considerado para fins de cálculo de FGTS, 
férias, 13º salário, entre outros. 
 
A jurisprudência majoritária, inclusive do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
entende que é cabível o desconto do vale-alimentação em caso de falta 
justificada mesmo com atestado médico. Isso porque o benefício se destina a 
custear as despesas com alimentação durante o horário de trabalho, e não fora 
dele. 
 
Deverá observar a proporcionalidade do desconto:  
a empresa pode optar por descontar o vale-alimentação de forma proporcional 
ao período de ausência do trabalhador. Essa prática é legal, desde que o 
desconto seja proporcional ao período de falta: O valor descontado deve ser 
equivalente ao número de dias em que o trabalhador não compareceu ao 
trabalho. 
 
Nesse sentido:  
 
VALE ALIMENTAÇÃO. DESCONTO. DIAS NÃO TRABALHADOS. (1) O 
pagamento do vale alimentação é para garantir subsídios para aqueles que, 
em razão da jornada, não possam realizar a refeição em sua residência. (2) 
Além disso, referida parcela não é, em princípio, obrigatória; assim, seu 
pagamento somente é cogente se previsto em norma individual, 
regulamentar ou coletiva, sendo que nada foi juntado aos presentes autos 
nesse sentido. (3) Tratando-se o vale alimentação de parcela concedida para 
garantir a segurança alimentar do empregado durante sua jornada de 
trabalho, a empresa não tem, em princípio, obrigação de pagar o benefício 
do dia, caso o empregado falte, seja a falta justificada ou não. (TRT da 8ª 
Região; Processo: 0000864-35.2022.5.08.0126 ROT; Data: 27/04/2023; Órgão 
Julgador: 2ª Turma; Relator: RAIMUNDO ITAMAR LEMOS FERNANDES 
JUNIOR). 
 
RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. DESCONTOS SALARIAIS. VALE 
ALIMENTAÇÃO. Lícitos os descontos efetuados pela empresa a título de vale 
alimentação, não há que se acolher o recurso do autor, no tópico. Apelo não 
provido. (TRT-4 - RO: 00210786220155040301, Data de Julgamento: 
26/04/2018, 1ª Turma).  
 


